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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0020824-46.2013.815.2001
RELATOR :  Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                                   
EMBARGANTE      :  José Vasconcelos Casado da Silva
ADVOGADO :  Pâmela Cavalcanti de Castro
EMBARGADO        :  Banco Cruzeiro do Sul S/A
ADVOGADO           :  Taylise Catarina Roberto Seixas

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  ERRO OU CONTRADIÇÃO.
TENTATIVA  DE  REDISCUTIR  MATÉRIA  ATINENTE  À
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS,  JÁ  ESMIUÇADA  NO
ARESTO  EMBARGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
FINALIDADE  PARA  A  QUAL  NÃO  SE  PRESTAM  OS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  DECORRENTE  DA
AUSÊNCIA  DE  REALIZAÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.
MATÉRIA  NÃO  SUSCITADA  NOS  RECURSOS
ANTERIORES.  INOVAÇÃO  RECURSAL  EM  SEDE  DE
EMBARGOS. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO.

Se  a  questão  atinente  à  capitalização  de  juros  restou
esmiuçada no acórdão embargado, não prospera a tentativa
da  parte  de  rediscutir  a  matéria  em  sede  de  embargos
declaratórios.

Não tendo a tese de cerceamento de defesa sido ventilada
nos recursos anteriores  (apelação e agravo interno)  resta
inviável a sua arguição em sede de embargos declaratórios,
por caracterizar inovação recursal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  José
Vasconcelos Casado da Silva em face do acórdão de fls. 205/207, que negou
provimento ao agravo interno interposto pelo ora embargante, nos autos da
Ação Revisional de Contrato e Indenização por Danos Morais, por ele ajuizada
em face do Banco Cruzeiro do Sul, mantendo intacta a decisão monocrática
que negara seguimento ao recurso apelatório manejado contra a sentença de
improcedência do pleito exordial.  

Nas razões dos presentes embargos, o embargante alega que, ao
manter  a  negativa  de  seguimento  ao  seu  apelo  (no  qual  sustentou  a
abusividade  do  contrato  bancário  objeto  da  ação,  em razão  da  prática  da
capitalização  de  juros  e  da  utilização  da  tabela  price),  o  aresto  foi
omisso/obscuro quando da análise da questão relativa à capitalização de juros,
pois,  segundo  sustenta,  para  que  tal  prática  seja  considerada  possível,  é
necessária sua clara previsão em contrato,  “não sendo possível sua dedução
por mera divergência entre a taxas [mensal e anual]” (fl. 215). 

Afirma,  ainda,  o  embargante  que,  embora  tenha  requerido  a
realização  de  perícia  contábil  na  petição  inicial,  “não  houve  fase  de
especificação de provas no processo” (fl. 215), o que, na sua ótica, causou-lhe
cerceamento de defesa, já que “não foi dada a oportunidade de comprovar que
os juros estavam exacerbados em demasia” (fl. 215).   

Nas  contrarrazões  de  fls.  221/223,  o  embargado  pugnou  pela
rejeição dos embargos.

 VOTO

Verifica-se dos autos que o ora embargante – José Vasconcelos
Casado  da  Silva -  ajuizou  a  presente  Ação  Revisional  de  Contrato  c/c
indenização por danos morais,  no intuito de ser ressarcido financeiramente e
indenizado moralmente em razão de supostas abusividades provenientes do
contrato bancário celebrado com o embargado – Banco Cruzeiro do Sul.

Na  sentença  de  primeiro  grau,  o  magistrado  a  quo  julgou
improcedente o pleito exordial, por não vislumbrar abusividades no contrato, o
que desencadeou a interposição de recurso apelatório pelo autor, no qual este
– para  demonstrar  a  suposta  abusividade do  contrato  objeto  da  ação -  se
limitou  à  abordagem  das  questões  relativas  à  capitalização  de  juros  e  à
utilização da tabela price como sistema de amortização.

Na decisão monocrática de fls. 188/190, a Relatora – Des.ª Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti – negou seguimento ao apelo com fulcro

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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no art. 557, caput1, do CPC de 1973 (à época vigente), por estar o recurso em
confronto com jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal e do STJ.

A  parte  insurgente,  então,  manejou  agravo  interno  contra  o
decisum da relatoria, tendo esta Primeira Câmara Cível negado provimento ao
recurso, no acórdão de fls. 205/207.

É contra tal acórdão que o autor, ora embargante, se insurge, nos
presentes  embargos  declaratórios,  alegando,  inicialmente,  que  o  aresto  foi
omisso/obscuro quando da análise da questão relativa à capitalização de juros,
pois,  na  sua  ótica,  para  que  essa  prática  seja  considerada  possível,  é
necessária sua clara previsão em contrato,  “não sendo possível sua dedução
por mera divergência entre a taxas [mensal e anual]” (fl. 215).      

Não lhe assiste razão.       

A questão relativa à capitalização de juros  restou devidamente
apreciada e fundamentada, tendo o órgão colegiado exposto os motivos quais
tal  prática  deve  ser  considerada  lícita  no  caso  dos  autos,  expressando  -
inclusive,  com  respaldo  em  orientação  emanada  do  Superior  Tribunal,  em
julgamento de caso submetido à sistemática dos recursos repetitivos – que a
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para caracterizar a expressa pactuação da capitalização.
Eis a seguir, trechos do aresto em que a referida matéria foi abordada:

“Quanto à capitalização de juros, há de se esclarecer que,
embora,  tempos  atrás,  o  tema  já  tenha  sido  alvo  de
divergência na jurisprudência pátria,  atualmente prescinde
de maiores  debates,  por  já  restar  pacificado  no STJ,  em
sede de julgamento submetido à sistemática dos recursos
representativos  da  controvérsia  (art.  543-C,  CPC),  que  a
capitalização  de  juros  é  possível  em contratos  bancários
celebrados  após  o  dia  31.3.2000,  data  da  publicação  da
Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.

No mesmo julgado (Resp. 973.827/RS), submetido, repita-
se, à sistemática dos recursos repetitivos (art, 543-C, CPC),
aquela  Corte  Superior  decidiu,  ao  exigir  a  expressa
pactuação, que “a previsão no contrato bancário de taxa
de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada". 

Confira-se,  nesse sentido,  a ementa do julgado,  na parte
que interessa:

1 Art.  557. O relator  negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE FINANCIAMENTO  COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. […] 2. […]. 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada."  -  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
[…]”. (grifei).2

In casu, o contrato bancário objeto da presente ação (fl. 30)
foi  celebrado  em  dia  (23/11/2010)  posterior  a  31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000
(em vigor como MP 2.170-36/2001) e resta evidenciado que
a taxa de juros anual (21,16%) é superior ao duodécuplo da
mensal (1,59%), o que, à luz da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, é suficiente para caracterizar a expressa
pactuação da capitalização de juros.  

Dessa forma, no caso dos autos, a capitalização de juros
deve ser considerada válida, conforme precedentes do STJ
que abaixo colaciono:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESERÇÃO.  [...]  CONTRATO  BANCÁRIO.
AÇÃO  REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. [...]
[…] 3.  Nos contratos bancários firmados posteriormente à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n.
2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização  mensal  dos  juros,
desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (Recurso
Especial  repetitivo  n.  973.827/RS).  […]  5.  Agravo
regimental desprovido.3 (grifei).

2 STJ - REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012.
3 STJ -  AgRg no AREsp 631.909/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/05/2015, DJe 18/05/2015.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO.
[...].  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
POSSIBILIDADE.
1.  […]  2.  A  capitalização  mensal  de  juros  é  legal  em
contratos bancários celebrados posteriormente à edição da
MP 1.963-17/2000, de 31.3.2000, desde que expressamente
pactuada.  A previsão no contrato bancário  de taxa  de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.4 (grifei).
Portanto,  quanto  à  capitalização  de  juros,  não  merece
guarida a súplica recursal” (fls. 206/207).   

Percebe-se, assim, que, ao trazer novamente, nestes embargos,
a  discussão  sobre  a  suposta  inexistência  de  expressa  pactuação  da
capitalização  de  juros,  o  autor/embargante  tenta,  apenas,  rediscutir  o
posicionamento adotado no acórdão, finalidade para a qual não se prestam os
embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  AUSÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. [...]. DECISÃO MANTIDA.
1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não
merecem  acolhida  os  embargos  de  declaração  que  têm
nítido caráter infringente.
2.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à
manifestação  de  inconformismo  ou  à  rediscussão  do
julgado. […].5

O  autor/embargante  afirma,  também,  nos  presentes  embargos
declaratórios, que, embora tenha requerido a realização de perícia contábil na
petição inicial,  “não houve fase de especificação de provas no processo” (fl.
215), o que, na sua ótica, causou-lhe cerceamento de defesa, já que “não foi
dada a oportunidade de comprovar  que os juros estavam exacerbados em
demasia” (fl. 215).   

Ocorre  que  tal  arguição  –  relativa  a  suposto  cerceamento  de
defesa  decorrente  da  ausência  de  realização  de  perícia  contábil –  não  foi
sequer  ventilada  no  recurso  apelatório  ou  no  agravo  interno  do  ora
embargante, de forma que se trata de clara inovação recursal,  em sede de
embargos de declaração, prática vedada no ordenamento jurídico pátrio. Nesse
sentido:

4 STJ - AgRg no AgRg no AREsp 604.569/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
14/04/2015, DJe 20/04/2015. 
5 STJ - AgRg no AREsp 560.847/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe
26/05/2015.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM
RECURSO  ESPECIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Inexistente qualquer um dos vícios elencados no artigo
535  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  incabível  a
oposição de embargos de declaração.
2.  Alegação da parte  recorrente  que se caracteriza  como
verdadeira inovação recursal, procedimento inadmissível.
3. Embargos de declaração rejeitados.  6   (grifei).

Embora tal fundamento já seja, por si só - suficiente para rejeitar a
respetiva arguição, registro, apenas a título de esclarecimento, que ainda que
apreciada  a  tese  de  cerceamento  de  defesa  trazida  pelo  embargante,  não
mereceria  guarida  sua  pretensão,  pois,  observa-se  da  decisão  de  fl.  133
(prolatada sob a vigência do CPC/1973) que o juízo  a quo – ainda antes da
prolação da sentença – indeferiu expressamente o pleito de produção de prova
pericial,  não  tendo  a  parte  apresentado  qualquer  recurso  contra  o  aludido
decisum,  o que tornou a matéria preclusa, nos termos do art. 4737 do antigo
CPC (vigente à época).

Destarte,  inexistindo,  na  hipótese  em  tela,  qualquer  omissão,
obscuridade, contradição ou erro, é imperativa a rejeição dos embargos.

Face  ao  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração.

    
É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/07

6 STJ - EDcl no AgRg nos EREsp 1349194/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 08/06/2016, DJe 17/06/2016
7 Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a
preclusão.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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